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Ao ILUSTRE PRISIDENTE DA CoTflsSÃo PERMANENTE DE LICTAÇÃo Do

MUNTCIPIO DE MORRINHOS

REF Ao pRocESSo Lrctratónto toMADA DE pREÇo tilt.lvzozt

ASSI]NTO: IMPUGNÇAO DE EDITAL

A empresa RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME, com

sede à Rua Prof. Alaíde Ramos 416, Centro, Reriutaba - CE. CEP 62.260-000, CNPJ sob o

número 18.583.109/0001-64, representada pelo Sr. RAIMUNDO RODRIGUES DE FARIAS

FILHO, Sócio Administrador, ponador da CI n" 2000031117717, inscrito no CPF n"

543.924.383-68, com endercço rcsidencial à rua Raimundo Capistrano de Castro 145 - Centro,

Reriutaba-CE, vem respeitosarnente e tempestivamente, com fulcro no art. 4i §2 da Lei 8.666193,

IMPUGNAR tenno do edital supra desta municipalidades pelos fatos ê fundamentos a seguir

aduzidos

A presente impugnação pretende afastar do citado procedimento licitatório as

exigências que extrapolam ao disposto no estatuto que disciplina as licitações no âmbito da

Administração Pública (Lei n.' 8. 6ó6193 e suas alteraçõcs posteriores).
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DA POSSIBII,IDADE DE PROTOCOLO DE RECURSO POR E-IIÍAIL

Deve-se salientar que o processo licitatório não tem um fim em si. ma^s, garantir a

futura contratação com o poder público o cumprimento do objeto perquirido por estc no rcferido

processo pela proposta mais vantajosa, garantindo igualdadc de condiçôes a todos os licitantes

que participam do processo e o Direito de Petição, Legitime de Defesa e o Contrsditório pelos

meio legais peÍtinentes. AdeÍnais o TCU em diversos Acórdão já entendeu legitimo a

comuricação entre Administraçào e administrados via e-mail, em matéria de licitação, sub oculi:

55- A fixação do prazo Íinal de dez dias antcs da abertum do ceÍame para

interposiçâo de pedidos de esclareclmento pelos licitantes aliado à erigência
de qüe essrs solicitações sejrm interpostas na sede da pr€feitüra (subitem

3.2 do cdital), sob pena de nío serem acolhidas, além de não terem previsào
Iegal trmbém limitem o caráter competitivo da licitaçío.
56. Num mundo digital em que vivemos a lláo aceitrçio de pedidos de
eeclerecimento por emeil, fac-eimilc ou qualquer ouúo meio elctrônico de
proccssamento de dados cause nio só estranhezâ como trmbém crusa
ümitâção à competitividade, urna vez que o municipio de Jurcma,/Pl é um
município de pequeno porte com cerca de 4.000 habitantes, localizado mr sul do
estado a cerca de 600km de Teresina,Pl, capital, contrariardo o inciso I do §1"
do art. Da Lci U.ó6611993. (Acórdão 3192/2016 - PlenárioffCU).

Pregão elckônico - divulgrção de rtos - ô.msil
TCU determinou: '{-..1 1.4.1.2. caso opae por comüuicar via e-mail a dâta
pars reallzrção de atos ou procedimentos relevantes do certame. a exemplo
de reaherLura da sessão pública, o faça com pelo menos vinte e quatro horas de

anteccdência, a l-rm de assegurar a necessalia transparência e isonomia nesse tipo
de proccdimcnto. [...]". (Fonte: TCU. Processo n' TG006.996/2001í-3. Acórdão
n'3126/2008 - 2a Câmara).

Padronizaçào - documentos institucioDars
O TCU dctcrminou quc: "[...] 9.6.3. no caso dc contràtaçõcs por dispcnsa dc
ücitaçao cm razao do limite, estabeleça modelo de solicitaçào de orçamento que
permita às €mprcsâs ter eo[hecimento completo do objeto pretendido, das
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Ilmo. Sr. Presidente desta CPL, com a tecnologia e a modernidade, tambem presentes

nos meios oficiais de comunicação, não se faz mais razoável exigir apresença fisica do represente

da licitante para protocolar peça de resistência, podendo fazêJo por meios diversos c legitimo

que atinjam o seu propósito Íinal.
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quantidâdes, forma de pagamenlo e demais condições, êtrcaminhando ao maior
número possível de fortrccedores e juntando aos autos os comproyrntes de
dilulgação (e-mdls, f8x, etc.) [...]". (Fonte; TCU. Processo TC no

016.391/2009-6. Acórdão n' 1948/2012 - Ptenário.)

Esclarece-se, por oportuno, que a citada jurisprudàlcia encontra-se em perÍêita

consonância o §2" do art. 4l daLei 8.666/93, já quc o referido dispositivo legal não impõe que

o protocolo seja efetuado diretamentê na sede da administração tomadora do serviço,

motivo pelo qual não há óbice legal para que protocolo seja efetuado por ouros meios adrnitidos,

como por exemplo, e-mail. Ademais, entcnder de outra forma levaria o licitante a uma

onerosidade excessiva e desnecessária, comprometendo o caráter competitivo e indo de encontro

aos preceitos estabelecidos no inc. I do §l do art- 3'da lei de licitações, ex positis:

§ lo E vedado aos .gcntes públicos:
I - âdmitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocaçào, cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
compefitivo, inclusivc nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distírções cm razão da naturalidade. da sede ou domicilio dos
licitantes ou de qualquer outrr chcunstâtrcia imp€rtinetrte oü inelevante
para o específico objeto do contrâto. rcssalvado o disposto nos §§ 50 a l2 dcstc
aftigo e no art. 3o da Lqi no 8.248. dc 23 dç outubro de l99l

Pclo exposto, deve esta Administração conhecer e analisar o presente feito

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNACÃO

O §2 do art. 40 da Lei 8.666193 traz a seguinte redação

§ 2o Decairá do diÍeito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

administraçào o llcitÀntc que rio o fizer 4!é_g_§.ggg.g4g jlg jg que anteceder s
ab€rtura dos envelopes d€ hrbiliaação em coqcontncia- a abertura dos envelopes conr
as pÍopostas em convite. tomsd. de preços ou concurso, ou a realização dc lçilão, as

falhas ou irregularidadcs quc viciariam esse edital, hipótese em quc tal comunicaçào
não terá efeito dc rccurso
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Ocorre que a data de abertura dos envelopes de habitação e pÍopostâ de preço está

marcado para o día 05103121, WÍtanto, o termo Íinal para o envio das impugnações de edital por

licitante é a data do dia 03/03/21.

DO MERITO

EXIGÊNCIA DE ESPECIFICAÇÔES MÍNIMAS NoS ATESTADoS DE CAPACIDDE

TECNICA

Nobre Presidente desta CPL, o edital em comento, no que se refere as exigências dos

documentos de habilitação na QUALIFICAÇÃO TÉCMC,A. em 6eu itcnr 4.2.41 exige, que no

Atestado de Capacidade Técnica contenha dizeres tal e qual encontra-se no edital, nos seguintes

termos:
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4 2 { I Âlesudo (it Íomfrido l3i f,í)r lrse16 juridim dc diritô Í}rihlko ôu privÍido. {úÍrl
i{ientiírftrçâo do ÍlrsiÍurntr I ÍrrlDa rt(.{!nha-l idÊ. ( r}tlpÍovaldo qtc à l,if itant". pÍÊstr}l Í)u
(!tÀ pBstnrdo srÍvktc (.ítmÊrltris (om o ob]ftu *a lta,ttâ{'ào aeoalp{rrrlD(k, alo úx.ul|t.'!tt(t
rÍ)n['êtual ou ,iscErl, nai rfuintcs cspaciÍi(ôçOas ml,ríma8:

Senhor Presidente tal exigência não é somente desanazoada, mas por completo

descabida, caracterizando a vistas grossas direcionamento do certame, pois caso o Atestado de

Capacidade Técnica da Licitâúte ou do profrssional técnico da licitante não contenha,

expressalnente, os dizeres citados estará inabilitado para fase seguinte da abertura dos envelopes

de proposta de preço.

Ad argumentandum tüntum, vâmos trazer a lume as questões de Direto que

disciplinam, ln casr.r.

An. 30. A documcntaçào relativa à qualificação técnica Iirnitar-se-á a:,
lI - comprovâção de aptidão pars desempenlro de atiúdade pertinentc e

compativel em câractcrísticss, quàntidades c pr{zos com o objeto dâ licitâção, e

. (|ní'ntnr rlf i3.x'sreelrftyer duriílas i[ di(.n$. bertl ({noemitir Uân! a1 trral{li(o solrrr
o ilasunto.
r .,\rr;{isâr (xi pro( a:r!i.}s (lr li(r ( iiLr(.nl(r ltntlricnlrtl futxl tlclrtlrllos par Elí[dos
..1mbií'Íttriis fxlra clnlt)Íatrá(! i ;rssin.ttitftt do lrrrro dr ( ontproÍlití"Ír (k' (i*n[rnsâ(áo

^rlrtlt'Dlrrl 
[Tt'( Ai.

. Ihop(,r Írçars ilrílitiais ralJrti!{is r't Í'oliü(, llÍtlâdrlal alo luak) ÂÍnlri.,lre, irr.i.rsivt Ât rro
(l! ii làlhlicr, íluândo rrôír.r .l'rno .ru itnlrit{íl ao mcio amhientr;
. :L.rorlritnird, c fll8rtcr arutlizídt á lcBirlr}íiir-) lrnrt irtrl,rl Íit,s rrNri:r k'rl.'ral, rxrâillrÍrl,
anurrt{:itx{i
. .fu_illnÍlrútlrlrllt}or., turrl., a SupÊrirt..rxle.rsH |,.§lôÍluill Ílo M.'lÔ,{nrb!.rrtc Sl:MÀ(}. r.t
S{{t tjrrúr llsta(lu l dos Rc{ ursos llidri(§s Sk}l ri Compunhi{ dr Crstlo tlos Rtr'trí{ni
llklri(os (:(Xil;ltll. ,imlra§ (om rryle admürstÊttrl{ na c.rpitnl do I',stado il{. C.àrâ, di,§
pr{t rs-s.)§ d} i-l(r'rx illrx.r}lo .{orblfrrlâl r úlitoÍBii l).tfÁr c](f( uqito dt ,brar }irrlr lr as.

Rua .losíé Itiôrrírà Rocha, S/t{, Cefitro. CEP 62.550{00, MoninhoíCE
Telêúon€: (88) 3365.1130 - E-Ínâil: [cil3caoínoÍrinhos{eôomarl.coín

CrtPJ: 07.566.920/0001-10 - Ctr: 06.920.2{7-8

PreÍertura lrluni'jpôl de MoÍriolros
Sêcretana de Adminr*raÊo e FiÍlançãs

Comrssão Permàn€nte de Lacitnc?ão / Pregão

rf,k{'i.»redos f ?'ou Íu'!'üei3áriâs q fthb!?çâo & fifivenios. contÍatôs dc Írlltsrô, tennB'&
rrnperaçào, lermíis de âiuÍlaít, trlmos df áíiffi&o ou irr3trumrntr,3 simihlÍrr firm.drrs r ii
*rrrnr firmadoct
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indicaçâo das instalações e do apaÍelhâmento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a reâlização do objeto da licitaçâo, b€m como da qualificação de cada
um dos membros da equipc técnica que se responsabilizará pclos trabalhos; (Lei
8.666/93)

Art. 37. )O(I - ressalrados os casos especihcados na iegislaçào, as obras. serviços.
comprâs c alienações serio contrutâdos mediante processo de licitrçâo pública que
assegure iBuildade de condiçôes r todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, rnantidas as condições eletivas da propostâ. nos
termos da lei. ! j!{l {r!!!c!Íc permiúrá Às exiqênciss dc quâlilicâ{ão têcnicÂ e
econômica ! .:(CF)

TCU determinou: "Ao inscrú nos editâis de licitaçio, para contratação de obras
e sen,iços de engenharia r exigôncia de comproyação de capacidadc técnicr de que
trata o art. l0 da Lei 8.666193, scja sob o aspecto técnico-profissional ou técnico-
opcracional, coDsigre, no respectivo processo, de fonna clara c cxpressa, os molivos
dessa e\igência, bem como demolstre tecnicametrte qüe os parâmetros Íixados
são necessários, suticicntes e pertinentes ao objeto licitado, @g-dC-CrÀÊ
r e gêÍcie rão implica restiicão ao câráter competitiyo do cÊrtâme." (Fonte: TCU.
PÍocesso n" TC-005.337/2003-4. Acórdão u" 135i2005 - Plcnário;)

TCU recomendou: "[..-] somente aceite atestados de capacidade técnica que

comprovem aptidão pan desempenho de atividade p€rtinente e competível em
carrcteristicâs. quatrtidades e prazos com o objeto dr llcltaçio, nos termos do art. 30.
inciso II, da t*i n" 8.666/91 (item 13.2 do Relatório de Auditoria): [...] 9.l.l8 -€xija da§
entidades proponentes comprovação oo scntido dc possuir iustalaçôcs e aparelharnento
adequado e disponível para a prestação do sen iço, conforme exigido pelo art. 30, inciso
II, da Lei n' 8.666i93 (item 13.2 do Relatório de Auditoria) [...]."(Fonte: TCU. Processo
n' TC-O16.663/2002-0. Acórdào n' 1.07'712003 - Pleriirio.)
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DO PEDIDO

Ante o exposto requer:

Que seja desconsideradas as exigência de dctalhamento contidas no Atestado de Capacidadc

Técnico do item 4.2.4.1 do edital Tomada de Prcço 1701.0112021do Município de Morrinhos.

Morrinhos, 02 de março de 2021
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